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ACÓRDÃO

Conflito de Jurisdição n.º 0000180-66.2016.815.0000
RELATOR:  Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz de Direito Convocado em
substituição ao Des. João Benedito da Silva
SUSCITANTE: Juízo da 1ª Vara da Infância e da Juventude da comarca da
Capital
SUSCITADO: Juízo da Vara das Execuções Penais da comarca da Capital
RÉU: Ailton Rogério Marques da Silva
DEFENSOR: Maria Tamara Lira de Sousa

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA
CRIMINAL. INFÂNCIA E JUVENTUDE  VERSUS
EXECUÇÃO PENAL. AUTORIZAÇÃO JUDICIAL
PARA  ADOLESCENTE  VISITAR
COMPANHEIRO  EM  ESTABELECIMENTO
PRISIONAL.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DAS
EXECUÇÕES  PENAIS.  PROCEDÊNCIA  DO
CONFLITO. 

Compete  ao  juízo  das  execuções  penais  a
apreciação do pedido de visita de adolescente ao
estabelecimento penal onde encontra-se recolhido
o seu companheiro. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  JULGAR  PROCEDENTE O  CONFLITO
PARA  DECLARAR  COMPETENTE  O  JUÍZO  SUSCITADO  (VARA  DAS
EXECUÇÕES  PENAIS  DA COMARCA DA CAPITAL),  NOS  TERMOS  DO
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO
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Trata-se de Conflito Negativo de Competência Criminal tendo

como suscitante o Juízo de Direito da  1ª Vara da Infância e Juventude da

Capital em face do Juízo da Vara das Execuções Penais da Capital, diante

da  divergência  sobre  a  competência  para  decidir  sobre  autorização  para

adolescente visitar companheiro preso em estabelecimento penal.

Consta do caderno processual que a adolescente V. S. O. S, ao

tentar  visitar  o  companheiro  Ailton  Rogério  Marques  da  Silva,  não  teve

autorizado o cadastramento e a respectiva  visita  por  parte  da Penitenciária

Flósculo da Nóbrega, por ser necessária autorização judicial,  ante o fato da

mesma ser menor de idade.

O  juízo  das  Execuções  Penais,  onde  aportaram  os  autos,

considerando se  tratar  de  pedido envolvendo menor  de idade para  visita  a

preso/apenado, declinou da competência e determinou a remessa ao Juizado

da Infância e da Juventude. O juízo da 1ª Vara da Infância e da Juventude, por

sua  vez,  suscitou  o  Conflito  de  Competência,  entendendo  que,  não  se

aplicando quaisquer das hipóteses previstas no ECA, tal pedido será melhor

avaliado pela autoridade judiciária atuante na Vara de Execução Penal, uma

vez que “é de competência do juiz criminal a decisão de quem ingressa no

presídio, pois ele jurisdiciona a pena privativa de liberdade e seus incidentes”. 

A Procuradoria  de  Justiça  (em bem  elaborado  parecer  de  fls.

28/31) opina pela improcedência do conflito, para declarar competente o juízo

suscitante, ou seja, Juízo de Direito da 1ª Vara da Infância e Juventude.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, o caso em epígrafe se resume a saber qual o

Desembargador João Benedito da Silva
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juízo competente para autorizar adolescente a visitar  preso ou apenado em

estabelecimento prisional.

Pois  bem.  Consoante  dicção  do  art.  41,  inciso  X,  da  Lei  de

Execuções Penais, constitui direito do preso, dentre outros,  “receber visita do

cônjuge,  da  companheira,  de  parentes  e  amigos  em  dias  determinados”,

podendo  tal  direito ser  suspenso  ou  restringido  mediante  ato  motivado  do

diretor do estabelecimento ou da vara de execuções penais,  geralmente na

hipótese  de  se  constatar  a  existência  de  perigo  à  integridade  física  dos

visitantes, ou risco de algum acontecimento que implique subversão da ordem

ou disciplina internas, além de quando o preso, provisório ou condenado, é

submetido a ao regime disciplinar diferenciado.

Registre-se, portanto, que não há vedação na Lei de Execuções

Penais  para  que  presos  ou  apenados  recebam  visitas  de  criança  e

adolescente.

Contudo, quanto à avaliação e à autorização para que menores

visitem  os  presos  em  unidades  prisionais,  deve  competir  ao  Juízo  das

Execuções Penais, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, ao

considerar  que  este  julgador  possui  condições  de  avaliar,  de  forma  mais

próxima, a possibilidade de exercício desse direito. Essa conclusão, contudo,

não  é  alterada  pela  condição  de  vulnerabilidade  do  menor,  cuja  proteção

integral  tem  base  constitucional,  nos  termos  do  art.  227  da  Constituição

Federal.

Apesar  de  não  se  referir,  de  modo  específico,  sobre  hipótese

semelhante ou afirmar expressamente, há a admissão da competência do juízo

das Execuções Penais que, diante do caso concreto, é quem deve avaliar e

autorizar  a  entrada  de  menor  a  estabelecimentos  prisionais,  limitando  ou

contemplando o direito de visitação, que, dito anteriormente, não é absoluto.

Desembargador João Benedito da Silva
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Vejamos os julgados: 

AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO. DIREITO A VISITA DE NETA MENOR A
AVÔ  PRESO  POR  TRÁFICO  DE  DROGAS.
ACÓRDÃO  ASSENTADO  EM  FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL E  EM PORTARIA DA VARA DE
EXECUÇÕES PENAIS. INCIDÊNCIA DAS SÚMS. 126
DO STJ E 280 DO STF. DIREITO À VISITAÇÃO QUE
NÃO  É  ABSOLUTO.  (...)  2.  Necessário  para  o
deslinde da controvérsia, o exame de portaria da
vara  de  execuções  penais  -  ato  normativo
secundário  -,  que autoriza o ingresso apenas de
menores, com mais de cinco anos, para realizarem
visitas  exclusivamente  aos  seus  pais.  Incidência
da Súm. n. 280 do STF. 3. O direito de visita não é
absoluto,  devendo  ser  ponderado  diante  das
peculiaridades  do  caso  concreto. 4.  Agravo
Regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp  1371182/DF,
Rel.  Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  DJe
19/08/2014)  (DESTAQUES DE AGORA)

PENAL.  EXECUÇÃO  PENAL. AUTORIZAÇÃO  DE
VISITA.  CRIANÇA.  PORTARIA Nº  11/2003  DA VEP.
PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO INTEGRAL.  1.  O artigo
41, inciso X, da LEP, elenca como um dos direitos do
preso  a  "visita  do  cônjuge,  da  companheira,  de
parentes e amigos em dias determinados" com vistas
a mitigar o natural  distanciamento do núcleo familiar
imposto pelo cumprimento da pena, medida também
benéfica  para  sua  ressocializaçâo.  2.  Entretanto,
esse  mesmo  dispositivo  também  prevê  a
possibilidade  de  restrição  de  direitos  do
sentenciado, nessa e em outras hipóteses, desde
que devidamente fundamentada (art. 41, incs. X e
XV,  LEP).  3.  Afora  as  hipóteses  excepcionais
elencadas  na  Portaria  11/2003  da  Vara  de
Execuções  Penais,  que  autorizam o  ingresso  de
menores  no  estabelecimento  prisional,  não  se
mostra  prudente expor  uma criança ao ambiente
de  uma  penitenciária.  Nessa  situação  deve
prevalecer  o  princípio  da  proteção  integral,  que
possui assento constitucional (art. 227, CF), sobre
o direito do preso de receber visitas, previsto no
artigo 41 da LEP. 4. Recurso de agravo conhecido e
não provido. (DESTAQUEI)

Registra-se que o Colendo STJ considera essa espécie de pedido

Desembargador João Benedito da Silva
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como um incidente de execução criminal, devendo ser enfrentado pelo juízo

competente, ou seja, o das Execuções Penais. 

Nesse  sentido,  é  o  posicionamento  deste  Egrégio  Tribunal  de

Justiça. Confira-se:

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA
CRIMINAL.  AUTORIZAÇÃO  JUDICIAL  PARA
CRIANÇA ACESSAR A ESTABELECIMENTO PENAL.
DIREITO  DE  VISITA  AO  GENITOR.  RECUSA
PERPETRADA  PELA  DIREÇÃO  DO  PRESÍDIO.
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA  EXECUÇÕES
PENAIS. 1. Compete ao juízo das execuções penais
¿ e não ao juízo da vara da infância e juventude ¿ a
apreciação do pedido de visita de adolescente ao
estabelecimento penal onde encontra-se recolhido
o genitor do menor. Precedente do STJ 2. Conflito
negativo de competência conhecido e resolvido com a
aplicação analógica do art.  120,  parágrafo único,  do
CPC,  declarando-se  incumbir  ao  juízo  suscitado
processar e julgar o pleito.
(TJPB,  Conflito  de  Competência  nº  0000177-
14.2016.815.0000,  Rel.  João  Batista  Barbosa,  Juiz
Convocado em substituição ao Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos, Data de julgamento, 04/03/2016) (SEM
DESTAQUE NO ORIGINAL)

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA
CRIMINAL.  AUTORIZAÇÃO  JUDICIAL  PARA
ADOLESCENTE  ACESSAR  A  ESTABELECIMENTO
PENAL.  DIREITO  DE  VISITA  AO  COMPANHEIRO.
RECUSA  PERPETRADA  PELA  DIREÇÃO  DO
PRESÍDIO.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA
EXECUÇÕES  PENAIS.  1. Compete  ao  juízo  das
execuções  penais  ¿  e  não  ao  juízo  da  vara  da
infância e juventude ¿ a apreciação do pedido de
visita  de  adolescente  ao  estabelecimento  penal
onde  encontra-se  recolhido  o  companheiro  com
quem tem filho menor. Precedente do STJ 2. Conflito
negativo de competência conhecido e resolvido com a
aplicação analógica do art.  120,  parágrafo único,  do
CPC,  declarando-se  incumbir  ao  juízo  suscitado
processar e julgar o pleito.
(TJPB,  Conflito  de  Competência  nº  0000169-
37.2016.815.0000,  Rel.  João  Batista  Barbosa,  Juiz
convocado em substituição ao Des. Márcio Murilo da
Cunha  Ramos,  Data  de  julgamento,  17/02/2016).

Desembargador João Benedito da Silva
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(GRIFOS DE AGORA)

Desta feita, tem-se que compete ao Juízo das Execuções Penais

a  apreciação do pedido de visita  de  adolescente  ao estabelecimento  penal

onde encontra-se recolhido o seu companheiro. 

Ante  todo  o  exposto,  julgo  PROCEDENTE o  presente  Conflito

Negativo de Competência Criminal, para declarar competente para processar e

julgar  o  presente  feito  o  juízo  suscitado:  Juízo  da  Vara  das  Execuções

Penais da comarca da Capital.

Faça-se  a  devida  comunicação  ao  magistrado  suscitado,

remetendo-se-lhe uma cópia deste acórdão.

É como voto.

                Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos,

Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do relator,  o

Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins

Beltrão Filho.  Presente  à sessão o Exmo.  Sr.  Dr.  Amadeus Lopes Ferreira,

Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 07 (sete) dias do mês de abril do ano

de 2016.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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